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ACÓRDÃO Nº 711/24 - Tribunal Pleno 

Prestação de Contas de Extinção de 
Entidade. CENTRAL GERADORA EOLICA 
SAO BENTO DO NORTE I S.A, exercício de 
2023 – Sociedade de Economia Mista. Grupo 
Copel.  Instrução da 7ª ICE, CGE e Parecer 
do MPC pela regularidade. Pela Regularidade 
das Contas. 

 

1. RELATÓRIO 

Tratam os presentes autos de prestação de contas de extinção da 

Empresa CENTRAL GERADORA EOLICA SAO BENTO DO NORTE I S.A., 

exercício 2023, em virtude da transformação da Companhia Paranaense de Energia 

– COPEL em Corporação, por meio da alienação parcial das ações, decorrente da 

Lei Estadual nº 21.272/22. 

Após primeira análise das unidades técnicas, em resposta ao 

contraditório, a jurisdicionada complementou a juntada de documentos exigidos para 

formação dos autos do processo de Prestação de Contas de Extinção da Entidade, 

conforme rol disposto no art. 5º da Instrução Normativa nº 161/21. 

Em conclusão, a Coordenadoria de Gestão Estadual (CGE) 

considerou REGULAR a Prestação de Contas de Extinção, emitindo a Instrução nº 

80/24 (peça 27), de onde extrai-se o fragmento infra: 
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“3. CONCLUSÃO 

Procedida a análise do ponto de 

vista legal e contábil da Prestação de Contas de 

Extinção da CENTRAL GERADORA EOLICA SAO 

BENTO DO NORTE I S/A, alicerçada nos exames 

procedidos por esta Coordenadoria, delimitados pelo 

escopo da Instrução Normativa nº 161/2021 e pelos 

itens de análise aqui expostos, foi possível verificar 

os atos praticados pelos responsáveis pela extinção 

da Entidade.  

Os exames realizados se pautaram 

pela legislação vigente e demais dispositivos que 

norteiam as Entidades ligadas à Administração 

Pública.  

[...] 

À luz das constatações relatadas 

nesta Instrução, a presente Prestação de Contas 

de Extinção pode ser considerada regular, com a 

consequente possibilidade de sua baixa nos 

sistemas deste Tribunal de Contas.” (destacamos) 

 

Por seu turno, o Ministério Público de Contas (MPC) lavrou Parecer 

nº 108/24-5PC (peça 28), acompanhando o opinativo da CGE, discorrendo que 

“Tendo em vista a análise técnico-contábil empreendida pela D. Coordenadoria de 

Gestão Estadual e, especialmente, a constatação de que a documentação anexada 

às peças n.os 21/26 foi capaz de sanear as anomalias anteriormente detectadas, 

este Ministério Público não se opõe ao julgamento no sentido da regularidade 

das presentes contas de extinção da CENTRAL GERADORA EOLICA SÃO 

BENTO DO NORTE I S.A.” (destacamos) 

É o Relatório. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO 

Compulsando os autos verifico que a prestação de contas de 

extinção da Empresa CENTRAL GERADORA EOLICA SÃO BENTO DO NORTE I 

S.A. refere-se ao período de 01/01/2023 a 11/08/2023, data a partir da qual a Copel 

passou a operar como Corporação, deixando de se submeter a égide fiscalizatória 

do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.   

Contudo, observo que no período mencionado, supra, em que 

estava adstrito à esta Corte de Contas, teve sua prestação de contas fiscalizada pela 

7ª Inspetoria de Controle Externo (7ª ICE), superintendida pelo DD. Conselheiro 

Ivens Zschoerper Linhares, que, após saneamento dos achados desta ICE, pela 

jurisdicionada, a Coordenadoria de Gestão Estadual emitiu parecer pela 

regularidade das contas, teor conclusivo seguindo pelo douto Parquet de Contas. 

Nessa toada, referente à extinção da entidade como ente sujeito à 

fiscalização desta Corte de Contas, observo, de igual forma, o preenchimento dos 

requisitos insculpidos no art. 5º da Instrução Normativa nº 161/21, condizentes à 

apresentação dos documentos exigidos para o processo de Prestação de Contas de 

Extinção da Entidade, tendo a aquiescência da CGE, também neste aspecto. 

Por tais razões, em virtude da simetria nas manifestações das 

unidades técnicas, aliada ao Parecer do Parquet de Contas, cinjo-me ao 

entendimento entabulado por estes órgãos, estando presentes elementos suficientes 

para convicção do voto proferido. 

  

3.  VOTO 

Diante do exposto, alicerçado pelos opinativos dos órgãos técnicos e 

pelo parecer ministerial, VOTO pela REGULARIDADE da prestação de contas de 

extinção da CENTRAL GERADORA EOLICA SÃO BENTO DO NORTE I S.A, 

exercício de 2023. 

Com o trânsito em julgado do presente, encaminhe-se à 

Coordenadoria de Sistemas e Informações da Fiscalização (COSIF), à Diretoria de 

Tecnologia da Informação (DTI) e à Diretoria de Protocolo (DP), para que procedam 
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às devidas baixas e anotações nos sistemas do Tribunal, conforme determina o art. 

15 da Instrução Normativa nº 161/21. 

 

VISTOS, relatados e discutidos,  

 

ACORDAM 

 

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO do TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro 
AUGUSTINHO ZUCCHI, por unanimidade, em: 

I - Julgar REGULARES a prestação de contas de extinção da 

CENTRAL GERADORA EOLICA SÃO BENTO DO NORTE I S.A, exercício de 

2023; 

II -  com o trânsito em julgado do presente, encaminhar à 

Coordenadoria de Sistemas e Informações da Fiscalização (COSIF), à Diretoria de 

Tecnologia da Informação (DTI) e à Diretoria de Protocolo (DP), para que procedam 

às devidas baixas e anotações nos sistemas do Tribunal, conforme determina o art. 

15 da Instrução Normativa nº 161/21. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros JOSE DURVAL 
MATTOS DO AMARAL, FABIO DE SOUZA CAMARGO, IVENS ZSCHOERPER 
LINHARES, MAURÍCIO REQUIÃO DE MELLO E SILVA e AUGUSTINHO ZUCCHI e 
o Auditor LIVIO FABIANO SOTERO COSTA. 

Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas, VALERIA BORBA. 

Tribunal Pleno, 27 de março de 2024 – Sessão Ordinária nº 8. 

 

AUGUSTINHO ZUCCHI 
Conselheiro Relator 

 

FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
Presidente  


